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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FRANCIELE VIEIRA DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PALMAS
ADVOGADO : ANA GABRIELA PELAGIO ALVES POGGIO - TO006870
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO INTERNO. BLOQUEIO 
VIA SISBAJUD. FUNDAMENTOS NÃO REFUTADOS. SÚMULAS 283 E 
284/STF. COMPROVAR VERBA ALIMENTAR. SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. Assim consignou o Tribunal de origem (fl. 272, e-STJ): "Ressalvo que o 
legislador, ao estabelecer esse critério e parâmetro, visou preservar em favor do 
dever um núcleo patrimonial que permita sobreviver, em respeito ao princípio da 
dignidade da pessoa humana. Essa regra decorre de opção exclusivamente 
legislativa. Dito isto, constato que o bloqueio de R$ 3.602,77 (três mil seiscentos e 
dois reais e setenta e sete centavos) se deu em diversas contas bancárias registradas 
no nome da executada/agravante, visando saldar dívida junto ao ente exequente, o 
que, a priori, não se encaixa na regra de impenhorabilidade descrita 
acima. Outrossim, sabedora de entendimentos diversos, ainda me perfilho àqueles 
que entendem que dar interpretação diversa ao artigo 833, X, do CPC é colocar o 
juiz da função de legislador reescrevendo a regra, em afronta ao princípio da 
separação de poderes. Não obstante, neste instante, noto que a recorrente também 
não conseguiu, mediante provas pré-constituídas, comprovar (art. 854, § 3º, do CPC) 
que o quantum bloqueado era proveniente de saldo de salário ou outra verba 
alimentar, situação essa que poderia, em tese, dar-lhe proteção.".
2. A parte não combate os argumentos. O não preenchimento dos requisitos 
constitucionais exigidos para a interposição do Recurso dirigido ao STJ caracteriza 
deficiência na fundamentação. Ante a motivação deficiente e a ausência de 
impugnação de fundamento autônomo, aplicam-se na espécie, por analogia, as 
Súmulas 284 e 283 do STF.
3. O Tribunal de origem baseou seu entendimento nas provas carreadas aos autos. 
Assim, acolher a tese defendida pela parte recorrente somente seria possível 
mediante novo exame do contexto fático-probatório da causa, o que atrai a Súmula 
7/STJ.
4. A incidência da referida Súmula impede o exame de dissídio jurisprudencial, na 
medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu 
solução à causa a Corte de origem.
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5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO INTERNO. BLOQUEIO 
VIA SISBAJUD. FUNDAMENTOS NÃO REFUTADOS. SÚMULAS 283 E 
284/STF. COMPROVAR VERBA ALIMENTAR. SÚMULA 7/STJ. ANÁLISE DA 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. Assim consignou o Tribunal de origem (fl. 272, e-STJ): "Ressalvo que o 
legislador, ao estabelecer esse critério e parâmetro, visou preservar em favor do 
dever um núcleo patrimonial que permita sobreviver, em respeito ao princípio da 
dignidade da pessoa humana. Essa regra decorre de opção exclusivamente 
legislativa. Dito isto, constato que o bloqueio de R$ 3.602,77 (três mil seiscentos e 
dois reais e setenta e sete centavos) se deu em diversas contas bancárias registradas 
no nome da executada/agravante, visando saldar dívida junto ao ente exequente, o 
que, a priori, não se encaixa na regra de impenhorabilidade descrita 
acima. Outrossim, sabedora de entendimentos diversos, ainda me perfilho àqueles 
que entendem que dar interpretação diversa ao artigo 833, X, do CPC é colocar o 
juiz da função de legislador reescrevendo a regra, em afronta ao princípio da 
separação de poderes. Não obstante, neste instante, noto que a recorrente também 
não conseguiu, mediante provas pré-constituídas, comprovar (art. 854, § 3º, do CPC) 
que o quantum bloqueado era proveniente de saldo de salário ou outra verba 
alimentar, situação essa que poderia, em tese, dar-lhe proteção.".
2. A parte não combate os argumentos. O não preenchimento dos requisitos 
constitucionais exigidos para a interposição do Recurso dirigido ao STJ caracteriza 
deficiência na fundamentação. Ante a motivação deficiente e a ausência de 
impugnação de fundamento autônomo, aplicam-se na espécie, por analogia, as 
Súmulas 284 e 283 do STF.
3. O Tribunal de origem baseou seu entendimento nas provas carreadas aos autos. 
Assim, acolher a tese defendida pela parte recorrente somente seria possível 
mediante novo exame do contexto fático-probatório da causa, o que atrai a Súmula 
7/STJ.
4. A incidência da referida Súmula impede o exame de dissídio jurisprudencial, na 
medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos 
do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu 
solução à causa a Corte de origem.
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5. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

 
Cuida-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 401-403, e-STJ) 

que não conheceu do recurso.

A parte agravante alega, em suma (fls. 415-425 e-STJ):
 
 
 

Mostra-se, portanto, que as alegações levantadas pela decisão agravada 
são insustentáveis. A fundamentação não foi deficiente, uma vez que é claro o 
pedido e a necessidadede análise da divergência jurisprudencial existenteentre o 
acórdão proferido pelo tribunal a quoe o posicionamento esposado pelo acórdão 
paradigma.

Assim sendo, inaplicável no caso sub judice a Súmula 284do STF.
 
 
(...)
Dessa forma, resta claro que não se pretende discutir fatos ou provas. 

Não se deseja debater a natureza das verbas restringidas, mas demonstrar que estas 
seriam impenhorávei sa despeito de sua origem. Intenta-se, assim, discutir a 
interpretação da legislação federal realizada pela corte de origem.

 
É o relatório.
 

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 14.5.2024.

Conforme decisão agravada, assim consignou o Tribunal de origem (fl. 272, e-

STJ, grifei):
 

Ressalvo que o legislador, ao estabelecer esse critério e parâmetro, visou 
preservar em favor do dever um núcleo patrimonial que permita sobreviver, em 
respeito ao princípio da dignidade da pessoa humana. Essa regra decorre de opção 
exclusivamente legislativa. Dito isto, constato que obloqueio de R$ 3.602,77 (três 
mil seiscentos e dois reais e setenta e sete centavos) se deu em diversas contas 
bancárias registradas no nome da executada/agravante, visando saldar dívida junto 
ao ente exequente, o que, apriori, não se encaixa na regra de impenhorabilidade 
descrita acima.

Outrossim, sabedora de entendimentos diversos, ainda me perfilho 
àqueles que entendem que dar interpretação diversa ao artigo 833, X, do CPC é 
colocar o juiz da função de legislador reescrevendo a regra, em afronta ao princípio 
da separação de poderes.

Não obstante, neste instante, noto que a recorrente também não 
conseguiu, mediante provas pré-constituídas, comprovar (art. 854, § 3º, do 
CPC) que o quantum bloqueado era proveniente de saldo de salário ou outra 
verba alimentar, situação essa que poderia, em tese, dar-lhe proteção.
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A parte não combate os argumentos acima destacados. O não preenchimento 

dos requisitos constitucionais exigidos para a interposição do Recurso dirigido ao STJ 

caracteriza deficiência na fundamentação. Ante a motivação deficiente e a ausência de 

impugnação de fundamento autônomo, aplicam-se na espécie, por analogia, as Súmulas 

284 e 283 do STF. Nessa esteira:
 

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA - SÚMULA N. 284 
DO STF - AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.1. No presente caso, a parte 
aponta negativa de vigência ao art. 458 do CPC, porém, limita-se a atacar, em suas 
razões recursais, a excessividade do quantum fixado a título de dano moral. Assim, a 
deficiência da fundamentação do apelo extremo não permite a exata compreensão da 
controvérsia, estando escorreita sua inadmissibilidade.2. A ausência de indicação 
expressa do ponto do decisum que confronta os dispositivos legais tidos por 
vulnerados não permite verificar se a legislação federal infraconstitucional restou, ou 
não, malferida.3. Agravo regimental desprovido.(AgRg no AREsp 41.941/PR, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe 29/5/2013)

 
O TJTO baseou seu entendimento nas provas carreadas aos autos. Assim, 

acolher a tese defendida pela parte recorrente somente é possível mediante novo exame 

do contexto fático-probatório da causa, o que atrai a Súmula 7/STJ.

Por fim, acrescento que a incidência da referida Súmula impede o exame de 

dissídio jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas 

apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 

concreto, com base na qual deu solução à causa a Corte de origem. A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. REQUISITOS DA CDA. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
ALÍNEA "C". PREJUDICADA.1. Não há como aferir eventual concordância da 
CDA com os requisitos legais exigidos sem que se analise o conjunto probatório dos 
presentes autos. A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da 
função constitucional do STJ, encontra óbice na sua Súmula 7, cuja incidência é 
induvidosa no caso.2. O reexame do conjunto fático-probatório da causa obsta a 
admissão do Recurso Especial tanto pela alínea "a" quanto pela "c" do permissivo 
constitucional. Recurso Especial não conhecido (REsp 765.505/SC, Rel. Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ 20-3-2006).

 
 

 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nega-se provimento ao Agravo Interno.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.117.973 / TO
Número Registro: 2024/0009612-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00059514520198272729 00076701320238272700

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCIELE VIEIRA DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE PALMAS
PROCURADOR : ANA GABRIELA PELAGIO ALVES POGGIO - TO006870

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - TAXAS - MUNICIPAIS - TAXA DE ILUMINAÇÃO 
PÚBLICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCIELE VIEIRA DE SOUSA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE PALMAS
ADVOGADO : ANA GABRIELA PELAGIO ALVES POGGIO - TO006870

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
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Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024

Documento eletrônico VDA42131798 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2024 00:37:50
Código de Controle do Documento: 7c21af18-5d73-44be-a700-6c9a7a708be9


